
PARECER N.º


, DE 2010

Da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Projeto de lei nº 518, de 2010

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a criar o Programa Horta na Fundação Casa.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada à luz dos aspectos descritos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, onde recebeu parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Promoção Social para ser examinada quanto ao seu mérito, nos termos do disposto no artigo 31, §9º, da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto pretende implementar hortas nas unidades da Fundação Casa, que funcionariam como uma vertente das medidas sócio-educativas ali praticadas, colaborando para a reinserção do adolescente infrator na sociedade.

Entendemos que a propositura deve prosperar, pois, de fato, as medidas sócio-educativas se inserem no bojo das medidas de proteção voltadas ao adolescente infrator, tendo por base a ideia de que o jovem maior de 12 anos que comete ato infracional não deve receber uma punição propriamente dita, é dizer, a resposta do sistema criminal não deve ser uma pena em sentido estrito, mas uma atuação no interesse do menor, facilitando sua reinserção social e seu aprimoramento pessoal. Por esse motivo a escolarização e profissionalização são obrigatórias ao menor internado, que, além disso, não pode ser submetido a trabalhos forçados ou a medidas sócio-educativas que estejam além de sua capacidade de cumprimento.

Nesse sentido, o Programa Horta se coaduna com a natureza e com o objetivo da internação e das medidas sócio-educativas da Fundação Casa. Afinal, o referido programa tem o condão de desenvolver um trabalho manual com os jovens, que, muito longe de ser extenuante, permite criar nos adolescentes um senso de responsabilidade, bem como o desenvolvimento de uma habilidade relacionada à produção de alimentos livres de agrotóxicos, mais saudáveis, trazendo para dentro da Fundação um trabalho de relevância social muito diferente dos projetos comumente desenvolvidos em sistemas prisionais, como artesanatos, que, embora não devam ser menosprezados, costumam monopolizar as atividades dos detentos, em detrimento de outras atividades potencialmente mais úteis para o momento pós-prisional, em que a reinserção na sociedade deverá ser buscada com a conquista de um emprego. 

Salutar, assim, o aprimoramento das medidas sócio-educativas na Fundação Casa, motivo pelo qual entendemos conveniente e oportuno o presente projeto, que se mostra instrumento eficiente para a inclusão de adolescentes no meio social e para o engrandecimento do jovem, cuja maturidade ainda deve ser lapidada pelo senso de responsabilidade a ser incutido pelo trabalho mais útil possível à própria sociedade.    

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 518, de 2010.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado ED THOMAS

Relator

Det2/vp
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